
 
 

  1 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 009/2023-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 074/2023-SMA 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP 
 

EDITAL 
 (EXCLUSIVO PARA ME/EPP/MEI) 

 
 

1. PREÂMBULO: 

1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO - MA, através de sua PREGOEIRA 
OFICIAL E EQUIPE DE APOIO designados pelos Decretos Municipais de 04 de janeiro de 
2021 e 06 de janeiro de 2021, torna público para conhecimento dos interessados que às 
15:00 horas do dia 21 de dezembro de 2023, na sala da Comissão Permanente de 
Licitação - CPL, situada na Praça Demétrio Milhomem, nº 10, Centro, Porto Franco, onde 
serão recebidas as documentações e propostas e iniciada a abertura dos envelopes 
relativos à licitação em epígrafe, na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo 
MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando o Registro de Preços de interesse da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO e SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS 
HUMANOS, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº. 074/2023-SMA, 
conforme descrito neste Edital e seus anexos. 

2. SUPORTE LEGAL: 

2.1. A licitação reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, 
Decreto Federal nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se subsidiariamente, no que 
couberem, as disposições da Lei n.º 8.666/93 e demais normas regulamentares aplicáveis à 
espécie. 

3. DO OBJETO E VALOR: 

3.1. Constitui objeto da presente licitação o Registro de Preços para Aquisição de Materiais 
de Esportivos para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA, 
conforme especificações constantes no Termo de Referência e nas Planilhas de 
Especificações - Anexo I. 

3.2. O valor global estimado para essa contratação, perfaz a importância de R$ 
540.967,94 (quinhentos e quarenta mil, novecentos e sessenta e sete reais e noventa e 
quatro centavos). 

4. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

4.1. O contrato terá vigência por 12 meses, a contar de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de termos aditivos, conforme 
disposições do art. 57 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, com redação dada 
pela Lei nº 9.648/98. 
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5. FONTE DE RECURSOS: 

5.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar dotação orçamentária, 
que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, nos 
termos do art. 7º, § 2º, do Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013. 

6. DA PARTICIPAÇÃO: 

6.1. Poderão participar deste pregão os interessados que tenham ramo de atividade 
compatível com o objeto e que atendam a todas as exigências deste Edital e seus anexos, 
inclusive quanto à documentação e requisitos mínimos de classificação das propostas, e se 
apresentarem ao(à) Pregoeiro(a) no dia, hora e local definido no preâmbulo deste Edital. 

6.2. Empresas que não se credenciarem como Microempresas, Empresas de Pequeno 
Porte e/ou ou Microempreendedor Individual não serão credenciadas a participar do 
presente processo licitatório exceto quando não for alcançado o número mínimo de 
participantes conforme disposto no artigo 49 da Lei Complementar 123/2006, que preceitua 
o seguinte: 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei 
Complementar quando:  

II – não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos 
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno 
porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as 
exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 

6.3. Itens Exclusivos - os itens com valor total estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais) serão de participação exclusiva de empresas que se enquadrarem como 
Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP, ou Microempreendedor Individual 
– MEI do ramo pertinente ao objeto licitado, conforme Lei Complementar nº 123/2006 e sua 
alteração dada pela Lei Complementar 147/2014, e que atenderem a todas as exigências, 
inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos. 

6.4. Para os itens com valor acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação será 
da seguinte forma.  
6.4.1. Cota Reservada de 25% (inciso III, art. 48 da Lei Complementar 147/2014) para as 
licitantes que se enquadrarem como Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - 
EPP, ou Microempreendedor Individual – MEI do ramo pertinente ao objeto licitado, 
conforme Lei Complementar nº 123/2006 e sua alteração dada pela Lei Complementar 
147/2014, e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação 
constante deste Edital e seus Anexos.  
6.4.2. Cota Principal de 75% (inciso III, art. 48 da Lei 147/2014) para todas as empresas 
que atenderem as exigências, inclusive quanto à documentação, constante deste Edital e 
seus Anexos. 
6.5. Não havendo vencedor para cota reservada, poderá ser adjudicada ao vencedor da 
cota principal, ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, conforme Art. 9, § 2 
da Lei Estadual nº 10.403/2015. 
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6.6. Nos casos de inexistência de concorrência para os itens exclusivos para 
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual, nos termos 
do art. 48, inciso III, da Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei Complementar 147, 
de 7 de agosto de 2014, ou na existência de somente licitantes enquadrados como ME, EPP 
e/ou MEI, deverá ser realizada a junção dos subitens aos itens principais. 

6.7. Não poderão participar desta licitação empresas: 

6.7.1. Cuja falência tenha sido decretada em concurso de credores, dissolvidos ou 
liquidadas e em consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, ou 
ainda empresas estrangeiras que não funcionem no país. 

6.7.2. Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração Pública 
Municipal ou tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública Federal, 
Estadual ou Municipal, ainda que tal fato se dê após o início do certame. 

6.7.3. Que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente de 
órgão ou entidade da Administração Pública Municipal ou que possuam qualquer vínculo 
com servidor do município. 

6.7.4. Das quais participem, seja a que título for, servidor público municipal de Porto Franco. 

6.7.5. Que se apresentem em forma de consórcios. 

6.7.6. Pessoas Físicas. 

7. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS: 

7.1. Por força da Lei Complementar nº 123/06 e do art. 34 da Lei nº 11.488/07, as 
microempresas - MEs, as empresas de pequeno porte - EPPs e as Microempreendedor 
Individual - MEIs que tenham interesse em participar deste pregão deverão observar os 
procedimentos a seguir dispostos: 

7.1.1. As licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou MEI, e que 
eventualmente possuam alguma restrição no tocante à documentação relativa à 
regularidade fiscal, deverão consignar tal informação expressamente na declaração prevista 
no item 8.1.3. 

7.1.2. No momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor 
proposta seja uma ME, EPP ou MEI, deverá ser apresentada, no respectivo envelope, toda 
a documentação exigida neste edital, ainda que os documentos pertinentes à regularidade 
fiscal apresentem alguma restrição, bem como alguma espécie de documento que venha 
comprovar sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

7.1.3. Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs, 
EPPs ou MEIs, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas por MEs, EPPs ou MEIs sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a 
melhor proposta classificada. 

7.2. Para efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do 
seguinte modo: 

7.2.1. A ME, EPP ou MEI mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar nova 
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proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena 
de preclusão; 

7.2.2. A nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela 
considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado em 
favor da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou MEI), desde que seu preço seja 
aceitável e a licitante atenda às exigências habilitatórias; 

7.2.3. Não ocorrendo a contratação da ME, EPP ou MEI, na forma da alínea anterior, serão 
convocada as MEs, EPPs ou MEIs remanescentes, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito; 

7.2.4. No caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPs e MEIs que se 
encontrem enquadradas no item 7.1.3, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta; 

7.2.5. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.1.3, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

7.2.6. O procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver 
sido apresentada por ME, EPP ou MEI. 

8. DO CREDENCIAMENTO: 

8.1. As licitantes deverão se apresentar junto ao(a) Pregoeiro(a) por meio de um 
representante, portando seu documento de identidade original e devidamente munido de 
Carta Credencial, podendo ser utilizado o modelo do Anexo III do Edital, ou procuração que 
o nomeie a participar deste procedimento licitatório em nome da licitante, respondendo por 
sua representada, comprovando os necessários poderes para formular verbalmente lances 
de preços, firmar declarações, desistir ou apresentar razões de recurso, assinar a ata e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao presente certame. 

8.1.1. No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar documento de identidade 
juntamente com Contrato Social ou Registro que comprove sua capacidade de representar a 
mesma. 
8.1.2. As participantes deverão apresentar também, ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no 
caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus 
administradores, quando o licitante for representado por pessoa que estatutariamente tenha 
poder para tal, comprovando esta capacidade jurídica; 
8.1.2.1. Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva; 
8.1.3. As participantes deverão ainda apresentar, por intermédio de seus representantes, 
Declaração de Ciência e Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser 
utilizado o modelo do Anexo IV do Edital. 
8.1.4. Para comprovação da condição de ME ou EPP, as empresas deverão apresentar a 
Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado atualizada. 
8.1.5. Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados ao(o) 
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Pregoeiro(a) fora dos envelopes, poderão ser apresentados em original, os quais farão parte 
do processo licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente 
ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial, observados 
sempre os respectivos prazos de validade; 
8.2. Caso as licitantes não se façam representar durante a sessão de lances verbais, ou 
seja, descredenciadas, ficarão impossibilitadas de praticar os atos descritos no item 8.1. 
8.3. A cada licitante que participar do certame será permitido somente um representante 
para se manifestar em nome do representado, vedada a participação de qualquer 
interessado representando mais de um licitante. 
8.4. As licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal (com AR - Aviso de 
Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo desse edital, aos 
cuidados do(a) Pregoeiro(a) municipal. 
8.5. Somente serão aceitos como válidos os envelopes enviados pelo correio, que 
comprovadamente forem recebidos antes do início da sessão. 
9. DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
9.1. A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo em sua 
parte externa as seguintes informações: 

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de Porto Franco - MA 
Pregão Presencial nº 009/2023-CPL 
Praça Demétrio Milhomem, nº 10 - Centro, Porto Franco (MA) CEP 65.970-000 
Envelope 1- PROPOSTA DE PREÇOS 
(Razão social ou nome comercial do licitante e endereço) 
9.2. Preencher, necessariamente, os seguintes requisitos: 
9.2.1. Ser digitada ou impressa em papel timbrado da empresa, em uma via, redigida com 
clareza em língua portuguesa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e 
assinada na última folha e rubricada nas demais por pessoa juridicamente habilitada pela 
empresa. 
9.2.2. Conter a descrição detalhada e especificações necessárias à identificação do objeto 
desta licitação, conforme Anexo I. O licitante deverá indicar a descrição detalhada e 
especificações necessárias à perfeita identificação, inclusive marca e/ou modelo dos 
produtos cotados, quando for o caso, e o respectivo preço por item, em moeda corrente 
nacional, expresso em algarismos e o valor total da proposta em algarismo e por extenso. 
Só serão aceitos até 02 (duas) casas decimais após a vírgula na descrição dos valores. Em 
caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e 
entre o valor expresso em algarismo e por extenso, será considerado este último. 
9.2.2.1. Para a formulação das propostas de preços impressas deverá ser utilizada a 
descrição dos itens constantes no termo de referência e planilha de preço anexo ao termo, 
sob pena de desclassificação da proposta. 
9.2.3. Atender às especificações mínimas estabelecidas na Proposta de Preços e Termo de 
Referência (Anexo I), correspondente ao fornecimento do produto, e estar datada e assinada 
por pessoa juridicamente habilitada pela empresa; 
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9.2.4. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais 
como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, 
encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e outros necessários 
ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos; 
9.2.5. Prazo de validade dos valores, que será de 12 (doze) meses, contados da data do 
respectivo registro em ata, assegurado o direito de revisão e atualização na forma legal. 
10. DA ACEITAÇÃO TÁCITA: 
10.1. Os preços a presentados devem: 
10.1.1. Refletir os de mercado no momento, observado o prazo de prestação do 
serviço/entrega do produto; 
10.1.2. Compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos 
incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, 
treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste 
Edital e seus Anexos. 
10.1.3. Serem irreajustáveis durante a vigência do contrato; 
10.2. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data 
de entrega da mesma. 
10.3. A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de 
Fornecimento", emitida pela Contratante. 
10.4. Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de 
preços, alterações ou alternativas nas condições/especificações estipuladas. Não serão 
consideradas as propostas que contenham entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões; 
10.5. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou 
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 
considerados pleitos de acréscimos a qualquer título. 
10.6. Caso os prazos de validade da Proposta e de entrega e/ou execução, sejam omitidos 
na Proposta de Preços, o Pregoeiro entenderá como sendo igual aos previstos no item 10.2 
e 10.3, respectivamente. 
10.7. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste Edital implicará na 
desclassificação do licitante. 
11. DA HABILITAÇÃO: 
11.1. A documentação de habilitação deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo 
em sua parte externa os dizeres abaixo e a seguinte documentação: 

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de Porto Franco - MA 
Pregão Presencial nº 009/2023-CPL 
Praça Demétrio Milhomem, nº 10 - Centro, Porto Franco (MA) CEP 65.970-000 
Envelope 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
(razão social ou nome comercial do licitante e endereço) 
11.2. Os documentos necessários à habilitação, abaixo relacionados, poderão ser 
apresentados em original, os quais farão parte do processo licitatório, por qualquer processo 
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de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou 
publicação em órgão da imprensa oficial, observados sempre os respectivos prazos de 
validade: 
11.2.1. Habilitação Jurídica, que será comprovada mediante a apresentação da seguinte 
documentação: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual. 
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleições de seus administradores. 
c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício. 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
e) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
consolidação respectiva. 
f) Cópia da Cédula de Identidade do(s) sócio(s); 
11.2.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista, que será comprovada mediante a apresentação 
dos seguintes documentos: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (CNPJ). 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual. 
c) Cartão ou documento equivalente que conste Inscrição Municipal, que poderá ser 
substituído pelo Alvará de Localização e Funcionamento. 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais 
e Dívida Ativa e Previdenciária). 
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante 
(Tributos e Contribuições Estaduais e Dívida Ativa). 
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante. 
g) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 
h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1.943. 
i) Alvará de funcionamento do estabelecimento, do ano em curso, emitido pela 
Prefeitura Municipal da sede da empresa; 
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11.2.3. Qualificação Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a 
apresentação dos seguintes documentos: 
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta. 
a.1) O Balanço patrimonial e demonstrações contábeis deverão conter registro na Junta 
Comercial. 
a.2) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 
a.2.1) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima): 
• Publicados em Diário Oficial; ou 
• Publicados em jornal de grande circulação; ou 
• Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
licitante. 
a.2.2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 
• Pela cópia do Balanço extraído do Livro Diário, onde o mesmo se encontra transcrito, 
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, na forma da 
IN nº 65 do Departamento Nacional do Registro do Comércio-DNRC, de 1º de agosto de 
1997, art. 6º, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento; 
a.2.3) Sociedade criada no exercício em curso: 
• Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio do licitante.  
a.3) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 
contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade. 
a.4) Nos termos do artigo 13º da Lei Estadual 10.403/2015, não será exigida da 
ME/EPP/MEI a apresentação de balanço patrimonial do último exercício social, para fins de 
habilitação dos itens de participação exclusiva. 
b) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, ou Liquidação Judicial, 
expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de 
validade previsto na própria certidão, ou emitida até 60 (sessenta) dias de antes da data da 
abertura do certame. 
11.2.4. A Qualificação Técnica dos licitantes deverá ser comprovada através de: 
a) Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível 
com o objeto desta licitação, mediante apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de 
Capacidade Técnica, fornecido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Direito Privado, 
fornecido em papel timbrado da empresa, com nome e assinatura legível do signatário, 
devidamente qualificado, que comprovem que já forneceu ou vem fornecendo produtos 
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semelhantes ao objeto da presente licitação. 
11.2.5. Declaração firmada por representante legal da empresa, de que não emprega 
menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a 
menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, podendo ser 
utilizado o modelo do Anexo V do Edital. 
11.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ 
da matriz, ou; 
11.3.1. Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ 
da filial, exceto quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio 
documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de 
Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, 
devendo apresentar, neste caso, o documento comprobatório de autorização para a 
centralização; 
11.3.2. Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da 
filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da 
matriz; 
11.4. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item implicará na 
inabilitação do licitante; 
12. DO PROCEDIMENTO: 
12.1. No dia, hora e local designados neste instrumento, na presença dos interessados ou 
seus representantes legais, o(a) pregoeiro(a) receberá os documentos de credenciamento e 
os envelopes contendo as propostas de preços (envelope 01) e os documentos de 
habilitação (envelope 02); 
12.1.1. O(A) pregoeiro(a) poderá estabelecer prazo de tolerância de até 15 (quinze) minutos 
para a abertura dos trabalhos; 
12.2. Iniciada a sessão, nenhum documento e/ou proposta serão recebidos pelo(a) 
pregoeiro(a), pelo que se recomenda que todos os interessados em participar da licitação 
estejam no local designado pelo menos 15 (quinze) minutos antes do referido horário; 
12.3. Após a verificação dos documentos de credenciamento dos representantes dos 
licitantes e uma vez apresentado pelos últimos a declaração constante do ANEXO IV, serão 
recebidas as propostas comerciais, ocasião em que será procedida a verificação da 
conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste edital, com exceção do 
preço, desclassificando-se as incompatíveis; 
12.4. No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item 
anterior, o autor da oferta de Menor Preço e os das ofertas com preços até 10% (dez por 
cento) superior àquela, poderão ofertar lances verbais e sucessivos, em valores distintos e 
decrescentes, até a proclamação do vencedor; 
12.4.1. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra 
ao licitante, na ordem decrescente dos preços; 
12.4.2. Poderá o(a) Pregoeiro(a):  
a) Advertir os licitantes; 
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b) Definir parâmetros ou percentagens sobre os quais os lances verbais devem ser 
reduzidos; 
c) Definir tempo para os lances verbais; 
d) Permitir ou não a utilização de aparelhos celulares; 
e) Suspender e recomeçar o Pregão 
f) Convidar a retirar-se do local qualquer pessoa que atrapalhe ou perturbe a sessão, assim 
como, qualquer um que desobedeça ou desacate o pregoeiro, sem prejuízo das penas 
legais aplicáveis em cada caso. 
12.4.3. Dos lances ofertados não caberá retratação; 
12.4.4. Depois de definido o lance de menor preço, e na hipótese de restarem dois ou mais 
licitantes, retoma-se o curso da sessão a fim de definir a ordem de classificação dos 
licitantes remanescentes; 
12.5. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas 
condições definidas no item 12.4, o (a) Pregoeiro(a) classificará as melhores propostas, até 
o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que 
sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. (Havendo empate nesta condição todos 
participarão da etapa de lances verbais); 
12.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) pregoeiro(a), 
implicará na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de 
ordenação das propostas; 
12.7. Caso não se realize lances verbais por todos os licitantes, será verificada a 
conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a 
contratação; 
12.8. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo pregoeiro, os 
licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances; 
12.8.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os demais licitantes poderão igualar 
suas ofertas ao valor da menor proposta do licitante mais bem classificado. 
12.8.2. A apresentação de novas propostas na forma do item 12.8.1 não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
12.8.3. Serão registrados na Ata da Sessão Pública os preços e quantitativos do licitante 
mais bem classificado durante a fase competitiva; 
12.8.4. Será incluído, na respectiva Ata da Sessão Pública do Pregão na forma de anexo, 
o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do 
licitante vencedor na sequência de classificação do certame, excluído o percentual referente 
à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos no previsto no art. 3º, 
da Lei nº 8.666/93; 
12.8.5. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o item anterior, serão 
classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva; 
12.8.6. Encerrada a etapa competitiva relativa ao primeiro item, quando for o caso, dar-se-á 
o início da competição relativa aos demais itens objeto desta licitação. 
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12.9. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas de acordo com o 
menor preço ofertado, o(a) pregoeiro(a) imediatamente dará início à abertura do envelope 
contendo os documentos de habilitação da proponente cuja proposta tenha sido classificada 
em primeiro lugar; 
12.9.1. Em seguida, dará continuidade a abertura dos envelopes de habilitação dos demais 
licitantes que aceitarem registrar seus preços, igualando suas ofertas ao valor da menor 
proposta do licitante mais bem classificado. 
12.10. Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro 
lugar, o(a) pregoeiro(a) prosseguirá com a abertura do envelope de documentação da 
proponente classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante 
atenda às condições fixadas neste edital; 
12.11. Nas situações previstas nos subitens 12.7, 12.8 e 12.10, o(a) pregoeiro(a) poderá 
negociar diretamente com o proponente para que seja obtido menor preço; 
12.12. Verificado o atendimento das exigências fixadas neste edital, será classificada a 
ordem dos licitantes sendo declarado(s) vencedor (es) aquele que ocupar o primeiro lugar, 
sendo-lhe adjudicado pelo(a) pregoeiro(a) o objeto do certame; 
12.13. O (a) pregoeiro(a) manterá em seu poder os envelopes dos demais licitantes 
contendo os "Documentos de Habilitação". Após 5 (cinco) dias úteis da contratação, as 
empresas poderão retirá-los no prazo de até 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização dos 
mesmos; 
12.14. Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta assinada pelo (a) 
pregoeiro(a) e por todos os licitantes presentes. 
13. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
13.1. Esta licitação é do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, em consonância com o que 
estabelece a legislação pertinente; 
13.2. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências e condições 
deste edital, notadamente às especificações mínimas contidas na Proposta de Preços; 
13.3. Será considerada mais vantajosa para a Administração e, consequentemente, 
classificada em primeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a todas as exigências e 
condições deste edital, apresente o MENOR PREÇO POR ITEM. 
13.4. Havendo absoluta igualdade de valores entre duas ou mais propostas classificadas, 
após os lances verbais, se for o caso, o(a) Pregoeiro(a) procederá ao desempate, na mesma 
sessão e na presença de todas as demais licitantes presentes, através de sorteio, na forma 
do disposto no § 2º do artigo 45 da Lei nº 8.666/93. 
13.5. No caso de divergência entre o valor numérico e o por extenso informado pelo licitante, 
prevalecerá este último, e entre o valor unitário e o global, se for o caso, prevalecerá o valor 
unitário. 
14. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 
14.1. Os interessados poderão solicitar até o 2º (segundo) dia anterior à data de entrega dos 
envelopes, quaisquer esclarecimentos, informações, providências ou impugnar o ato 
convocatório através de comunicação a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, 
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através do setor de protocolo, via postal com Aviso de Recebimento (AR), no endereço da 
Comissão Permanente de Licitação - CPL, ou pelo endereço eletrônico: 
cpl.portofranco@gmail.com. 
14.2. Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das propostas, a CPL poderá, por 
qualquer motivo, por sua iniciativa ou em consequência de respostas fornecidas a 
solicitações de esclarecimentos, modificarem os referidos documentos mediante a emissão 
de uma errata, que será publicada no Diário Oficial do Estado e/ou no Diário Oficial do 
Município, conforme o caso. 
14.3. Visando permitir aos licitantes prazos razoáveis para levarem em conta a errata na 
preparação da Documentação e Proposta(s) de Preços, a CPL poderá prorrogar a entrega 
das mesmas, pelo prazo que, na forma da Lei, exceto quando inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas (Documentação e Preço). 
14.4. A impugnação dos termos do edital se efetivará em conformidade com o Art. 41 da Lei 
8.666/93. Deverá ser protocolizada, no horário comercial, de segunda a sexta-feira das 
08:00 as 12:00 horas, na sala da Comissão Permanente de Licitação, localizada na Praça 
Demétrio Milhomem, nº 10, Centro, CEP 65.970-000, Porto Franco/MA, ou via postal com 
Aviso de Recebimento (AR) no mesmo endereço indicado acima, ou no endereço eletrônico: 
cpl.portofranco@gmail.com, nos seguintes prazos: 
14.4.1. Por qualquer cidadão, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura dos 
envelopes de habilitação; 
14.4.2. Pela licitante, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura dos 
envelopes de habilitação. 
14.5. A Comissão Permanente de Licitação, na qualidade de órgão julgador do certame 
licitatório e no exercício de sua função decisória, deliberará a respeito. 
14.6. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar desta 
licitação até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
15. DO DIREITO DE RECURSO: 
15.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente 
a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, quando lhe será 
concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, 
podendo juntar memoriais, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos; 
15.2. O recurso poderá ser feito na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida 
a termo em ata. Não serão considerados os recursos interpostos, enviados por fax ou 
vencidos os respectivos prazos legais. 
15.3. O(s) recurso(s), não terá(ão) efeito suspensivo, será(ão) dirigido(s) à autoridade 
superior, por intermédio do pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua decisão ou 
encaminhá-lo(s) à autoridade superior, devidamente informados, para apreciação e decisão, 
obedecidos os prazos legais; 
15.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento; 
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15.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
autoridade competente adjudica e homologa a presente licitação, em seguida notifica a 
licitante melhor classificada para assinatura da ata de registro de preço; 
15.6. A falta de manifestação imediata e motivada do(s) licitante(s) na sessão importará a 
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao 
vencedor. 
16. DA CONTRATAÇÃO: 
16.1. Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s) 
vencedor(es), o qual será convocado para firmar a avença. 
16.1.1. Fica reservado à Administração, o direito de substituir o contrato por outros 
instrumentos hábeis, tais como CARTA-CONTRATO, NOTA DE EMPENHO DE DESPESA 
ou AUTORIZAÇÃO DE COMPRA conforme preceitua o artigo 62 da Lei nº 8.666/93 e 
alterações posteriores. 
16.2. O(s) licitante(s) vencedor(es) terá(ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável 
uma única vez, a critério das Secretarias Municipais solicitantes, para atender à convocação 
prevista no item anterior. 
16.3. Se o(s) licitante(s) vencedor(es) que não apresentar(em) situação regular ou recusar-
se a executar o objeto licitado, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada 
a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis, observado o disposto no subitem acima. 
16.4. Não será admitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
17.1. No fornecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar 
todo o empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos 
que lhe são confiados, obrigando-se ainda, além das obrigações descritas nas 
especificações técnicas no Anexo A deste Termo de Referência; 

17.2. Iniciar a execução do objeto logo após o recebimento da (“Ordem de Fornecimento”) 
emitida pela Contratante, de forma global ou parcelada. 

17.3. Respeitar o prazo estipulado para o fornecimento parcelado do objeto conforme 
estabelecido neste Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA. 

17.4. Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a executar o objeto, 
após cada solicitação formal, conforme item 13 do Termo de Referência. 

17.5. Comunicar à fiscalização da Contratante por escrito, quando verificar quaisquer 
condições inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam 
prejudicar a perfeita execução do objeto. 

17.6. Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados. 

17.7. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE 
ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus 
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prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver 
sujeita. 

17.8. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo 
comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas 
condições. 

17.9. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções 
previstas no art. nº 81 na Lei 8.666/93. 

17.9.1. A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente 
estabelecidas. 

17.10. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões do valor 
inicialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1º; do art. 65 da Lei 
8.666/93. 

17.11. Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei 8.666/93, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

17.12. Indicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto como 
seu representante, conforme elencado no (art. 68, da Lei 8.666/93), aceito pela 
administração, que deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente 
e/ou via eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto. 

17.13. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados; 

17.13.1. Reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir, desfazer e refazer, prioritária e 
exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas 
e imperfeições, decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do objeto. 

17.14. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado. 

17.14.1. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus 
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, 
inclusive os decorrentes de aquisições com vícios ou defeitos constatáveis nos prazos da 
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garantia, mesmo expirado o prazo. 

17.15. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 

17.15.1. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais 
e comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu 
pagamento. 

17.16. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, 
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários. 

17.17. Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e 
expressa anuência da Contratante. 

17.18. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações pactuadas entre as partes. 

17.19. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão- 
de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação. 

17.20. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor 
competente, não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das 
obrigações pactuadas entre as partes. 

17.21. Relatar a contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do 
fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados. 

17.22. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes 
do fornecimento do objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos que 
venham a ser criadas e exigidas por Lei. 

17.23. Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra 
acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
transportes, fretes, equipamentos, seguros, tributos, contribuições de qualquer natureza ou 
espécie, salários e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços 
contratados. 

17.24. Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe 
venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato. 

17.25. Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, 
exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como 
cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho. 

17.26. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários. 

17.27. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências 
da contratante; 
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17.28. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega inclusive o 
descarregamento dos materiais. 

17.29. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração 
Municipal. 

17.30. Entregar o objeto na sede das Secretarias Municipais ou outro local designado por 
esta. 

17.31. Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta formal 
ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura 
do contrato. 

17.32. Manter inalterados os preços e condições da proposta. 

17.33. Lançar na nota fiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico aqueles 
constantes do anexo A deste Termo de Referência. 

17.34. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do 
contrato. 

17.35. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições 
contidas no Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao compromisso do 
fornecimento dos quantitativos registrados, atendendo às solicitações de compras do 
governo municipal. 

17.36. Atender as demais condições descritas neste Termo de Referência. 

17.37. São expressamente vedadas à contratada: 

a) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do 
Município; 

b) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato; 

c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o 
período de fornecimento. 

18. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
18.1. Efetuar o pagamento na forma do item 11 do Termo, após o recebimento definitivo 
dos materiais e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais, 
previdenciárias, trabalhistas e as demais disposições deste Termo de Referência. 

18.2. Designar um profissional para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a 
execução do Contrato, conforme previsto no item 15 deste Termo de Referência. 

18.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto 
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas. 

18.4. Rejeitar os materiais cujas especificações não atendam os requisitos mínimos 
constantes desse Termo de Referência - Anexos I. 
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18.5. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constantes da execução do objeto deste Termo de Referência, para que sejam adotadas as 
medidas conetivas necessárias. 

18.6. Informar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento 
dos materiais e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso. 

18.7. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do 
objeto, podendo recusar o recebimento do material, caso não esteja de acordo com as 
especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência, informando as 
ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

18.8. Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições 
pertinentes neste Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do 
pagamento dos materiais fornecidos. 

18.9. Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contato, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de 
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 
8.666193 e suas alterações. 

18.10. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à 
firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma 
de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária. 

18.11. Expedir as Autorizações de Fornecimento. 

18.12. Receber o objeto em dias úteis, no horário de 08h às 13h, no local determinado na 
requisição/autorização de fornecimento; 

18.13. Disponibilizar local adequado para a realização da entrega. 

18.14. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a 
fiel execução do contrato; 

18.15. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam 
devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação, 
para a entrega material. 

18.16. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de 
acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do 
Termo de Referência; 

18.17. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

18.18. Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada. 

18.19. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades. 
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18.20. Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na 
legislação. 

19. PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 
19.1. A execução do objeto terá início logo após o recebimento da “Ordem de 
Fornecimento” emitida pela Contratante, de forma parcelada. 
19.2. O fornecimento dos Produtos será efetuado de forma parcelada, sob demanda, 
conforme a necessidade e de acordo com a conveniência da Administração, bem como da 
existência de disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinados pela 
Contratante, por ocasião da emissão da solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade 
da Contratada o ônus com a execução do objeto. 
19.3. O fornecimento será executado observado as disposições deste Termo de 
Referência. 
19.4. A Contratada fica obrigada a entregar os materiais no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias corridos após a solicitação formal pela contratante. 
19.5. Os materiais entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com sua 
conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante. 

19.6. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com 
as especificações e condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato. 

19.7. Os materiais deverão ser entregues na sede das Secretarias, nos endereços: 
Secretaria Municipal de Administração, localizada na Praça Demétrio Milhomem, nº 10, 
Centro; Secretaria Municipal de Educação, localizada na Travessa Maranhão Sobrinho, s/n, 
Centro; Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos, na Travessa 
Carolina, s/n, Jardim São Manoel, no horário das 08:00 às 12:00 horas e de 14:00 às 18:00 
horas. Sendo o frete, carga e descarga por conta do fornecedor até o local indicado. 

19.8. A empresa vencedora deve efetuar a entrega dos pedidos em perfeitas condições, 
conforme proposta apresentada, especificações técnicas e níveis de desempenho mínimos 
exigidos, dentro dos horários estabelecidos. 

19.9. O recebimento dos materiais não implica na sua aceitação definitiva, porquanto 
dependerá da verificação do resultado, por membro da unidade a que se destina os 
mesmos, da satisfação de todas as especificações do Termo de Referência. 

19.10. O não cumprimento do disposto no item 13.2 do Termo de Referência acarretará a 
anulação do empenho bem como a aplicação das penalidades previstas no edital e a 
convocação do fornecedor, subsequente considerando a ordem de classificação do certame. 

19.11. Os materiais serão recebidos e aceitos após inspeção realizada pelo FISCAL DE 
CONTRATO ou pelo servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitado caso 
não atenda ao quantitativo solicitado ou não esteja em perfeitas condições para a utilização. 

19.12. A administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em 
desacordo com os termos do Edital e seus anexos. 
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20. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
20.1. A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão 
feitos por servidores especialmente designados, que anotarão em registro próprio todas as 
ocorrências, determinando o que necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados na forma do Artigo 67, da Lei nº 8.666, de 21.06.93. 
20.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou 
comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes a Administração. 
20.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de 
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 
20.4. A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor 
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim. 
21. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
21.1. Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros 
encargos eventualmente incidentes sobre os produtos, não podendo sofrer reajuste de 
qualquer natureza, exceto nas hipóteses, conforme o item 12 do Termo de Referência;  
21.2. Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada não será devida 
indenização a Contratada, observadas as prescrições da Lei nº 8.666/93. 
21.3. A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos 
fornecimentos, para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para 
faturamento. 
21.4. Depois de realizada a conferência e aprovação do pré-faturamento, a CONTRATADA 
deve emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento, que deverão ser entregues nas 
respectivas Secretarias Municipais, nos seus respectivos endereços: a) Secretaria Municipal 
de Administração, Praça Demétrio Milhomem, nº 10, Centro; b) Secretaria Municipal de 
Educação, Travessa Maranhão Sobrinho, s/n, Centro; c) Secretaria Municipal de Assistência 
Social, na Travessa Carolina, s/n, Jardim São Manoel, ambas neste município de Porto 
Franco/MA, para fins de liquidação e pagamento. 
21.5. O pagamento às Contratadas será efetuado, por meio de transferência eletrônica ou 
ordem bancária, em até 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva dos materiais, com 
apresentação das notas fiscais devidamente certificadas pelo Agente Público competente. 
21.6. O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS: proporcionais mediante o 
fornecimento dos PRODUTOS, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo 
estar vinculado a liquidação total do empenho. 
21.7. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto às 
notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e 
Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - 
CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os 
produtos contratados, inclusive quanto o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços - ICMS. 
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21.8. Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos 
fornecimentos devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante 
contabilização e apresentação, ao final de cada entrega ou período não inferior a um mês, 
pela Contratada, dos formulários de controle dos fornecimentos. 
21.9. A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do 
contrato ou outro servidor designado para esse fim. 
21.10. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas 
saneadoras. 
21.10.1. A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da 
reapresentação e protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as 
devidas correções, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à 
CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestação de serviços pela CONTRATADA. 
21.11. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer 
obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou 
atualização monetária. 
21.12. A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após 
a atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do 
contrato. 
21.13. A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os produtos na totalidade do valor e 
das quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o 
fornecimento efetivamente efetuado. 
21.14. A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, 
poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os 
valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela 
CONTRATADA, nos termos do contrato. 
21.15. No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórias à taxa 
nominal de 6% a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros 
simples. 
21.16. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = 
Encargos moratórios devidos; N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e 
a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor 
da prestação em atraso. 
22. CRITÉRIOS DE REAJUSTE: 
22.1. Durante a vigência do contrato, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do 
inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 
22.2. Que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea “d” do Art. 65 da Lei nº 
8.666/93. 
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23. DA RESCISÃO DO CONTRATO: 
23.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das 
ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21/06/93. 
23.2. Constitui motivo para rescisão do Contrato: 
23.2.1. O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
23.2.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu 
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
23.2.3. a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração; 
23.2.4. o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
23.2.5. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo 
primeiro do artigo 67 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993; 
23.2.6. a decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
23.2.7. a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
23.2.8. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
prejudique a execução do Contrato; 
23.2.9. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo Administrativo a que se refere o Contrato; 
23.2.10. a supressão, por parte da Administração, dos produtos, acarretando modificações 
do valor inicial do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
23.2.11. a suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação 
da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo 
prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 
ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
23.2.12. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes dos produtos ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao 
contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 
seja normalizada a situação; 
23.2.13. a não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para 
execução de serviço, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais 
especificadas nos projetos; 
23.2.14. a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, 
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impeditiva da execução do contrato. 
23.2.15. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, 
cisão ou incorporação, que implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular 
execução do contrato. 
23.2.16. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993 sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
24. DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
24.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta 
cometida: 
24.2. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso 
de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda, 
no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde 
que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
24.3. Multas: 
a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues com 
atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela 
continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução 
total. 
b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para 
ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento não abrangido 
pelas demais alíneas. 
c) 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não cumprimento 
de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato. 
d) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção 
das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório. 
e) 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por 
inexecução parcial do contrato. 
f) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura 
do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando 
houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao prazo limite 
de trinta dias, estabelecido na alínea "a". 
24.4. Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do 
artigo 78 da Lei nº 8.666/93. 
24.5. Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da 
licitação desde que haja conveniência para a Administração Pública. 
24.6. Rescisão Judicial, nos termos da legislação. 
24.7. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos. 
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24.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida 
a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
25. DA LEI ANTICORRUPÇÃO: 
25.1. Ficam responsabilizados de forma objetiva, administrativa e civilmente as pessoas 
físicas e jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, no âmbito municipal, 
em atenção à Lei nº 12.846, de 01 de agosto de 2013; regulamentada pela IN CRG 
002/2015 e pela Portaria CRG 1.332/2016 que independente de transcrição integra o 
presente instrumento. 
26. DO REGISTRO DE PREÇO: 
26.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é o conjunto de procedimentos para o registro 
formal de preços, relativo à aquisição de bens e serviços, visando eventuais e futuras 
aquisições da Administração Pública. 
26.2. A Ata de Registro de Preço é um documento vinculativo, obrigacional, com as 
condições de compromisso para a futura contratação/aquisição, inclusive com preços, 
especificações técnicas, fornecedores e órgão participantes, conforme especificações 
contidas neste instrumento convocatório e nas respectivas propostas apresentadas pelos 
licitantes, conforme exigências editalícias. 
26.3. A descrição e quantidades constantes no Termo de Referência contém a estimativa 
máxima para fornecimento em um (01) ano, e em conformidade com a legislação, não 
obrigando o Município de Porto Franco a contratar/adquirir a quantidade total estimada, 
possibilitando a aquisição integral, parcial ou mesmo a não aquisição. 
26.4. O presente Registro de Preços terá validade de um (01) ano, a contar da data de 
assinatura da respectiva ARP. 
26.5. A existência de Registro de Preço não obriga a Administração a firmar as contratações 
que delas poderão advir, facultando-lhe a realização de procedimento específico para o 
fornecimento dos produtos pretendidos, sendo assegurado ao beneficiário do registro a 
preferência de fornecimento em igualdade e de condições. 
26.6. Homologado o resultado do certame, a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO convocará os interessados para assinatura da ARP, no prazo de até 05 
(cinco) dias, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem 
registrados, a qual se constitui em compromisso formal de fornecimento nas condições 
estabelecidas, observados os requisitos de publicidade e economicidade. 
26.7. A aquisição dos produtos junto ao fornecedor registrado será formalizada pelos Órgãos 
Integrantes da ARP, conforme consta do Termo de Referência, através de requisição formal, 
ou similar, no que couber. 
26.8. Caso o proponente vencedor não atenda à convocação, nos termos referidos no item 
anterior, é facultado à Administração, dentro do prazo e condições estabelecidas, convocar 
os remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nos termos de 
sua proposta, ou revogar o lote, ou licitá-lo. 
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27. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES E NÃO PARTICIPANTES: 
27.1. Órgãos Participantes - Integram a Ata de Registro de Preço a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO e 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS, tendo 
como Órgão Gerenciador do presente SRP a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO - SMA. 
27.2. Órgãos não participantes - todos os demais órgãos da administração pública direta, 
autárquica e fundacional, fundos especiais, conselhos escolares, empresas públicas, 
sociedades de economia mista, conselhos municipais e demais entidades controladas, direta 
ou indiretamente pelo Poder Público. 
28. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
28.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços os órgãos participantes ou qualquer 
outro órgão/entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame objeto 
deste Edital, mediante prévia consulta a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO -
Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem, respeitado o limite 
contido no Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013. 
28.2. Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando desejarem 
fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, para que esta indique os possíveis 
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação. 
28.3. O fornecedor registrado fica proibido de firmar contratos decorrentes da Ata de 
Registro de Preços sem prévia autorização do Órgão Gerenciador. 
28.4. Caberá aos fornecedores beneficiários da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento aos não 
participantes que solicitem adesão à Ata de Registro de Preços acima do quantitativo 
previsto, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas, respeitado o disposto no Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013. 
28.5. As solicitações de adesão, concessão de anuência pelo fornecedor e autorização do 
órgão gerenciador serão realizadas por meio de ofício emitido pela presidência do órgão 
gerenciador. 
29. DA EXCLUSÃO DO FORNECEDOR REGISTRADO: 
29.1. O licitante registrado terá seu registro cancelado quando: 
29.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços. 
29.1.2. Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável. 
29.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no mercado. 
29.1.4. Tiver presentes razões de interesse público. 
29.1.5. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas no Decreto Federal nº 7.892, 
de 23 de janeiro de 2013, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizada 
por despacho da Presidência da CPL. 
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29.1.6. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço, na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, 
decorrente de caso fortuito ou força maior devidamente comprovado. 
30. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR: 
30.1. Compete ao Órgão Gerenciador: 
30.1.1. Praticar todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de 
Preços-SRP; 
30.1.2. Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro 
de Preços; 
30.1.3. Gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que 
solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, 
obedecendo à ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos. 
30.1.4. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços 
registrados; 
30.1.5. Aplicar as sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes de 
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços, ou das obrigações contratuais, 
em relação às suas próprias contratações; 
30.1.6. Realizar, periodicamente, pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade 
dos preços registrados; 
30.1.7. Registrar no Portal de Compras a ata de registro de preço; 
30.1.8. Respeitar a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata nas 
contratações dela decorrentes; 
30.2. Compete aos órgãos interessados e não participantes: 
30.2.1. Manifestar intenção de compra por meio oficio ao Órgão Gerenciador; 
30.2.2. Contratar os produtos obedecendo ao quantitativo registrado, por meio de 
instrumento contratual, conforme minuta anexa ao edital, em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata; 
30.3. Compete aos órgãos participantes e não participantes, na qualidade de 
Contratante: 
30.3.1. Efetuar o pagamento na forma estabelecida neste edital, após o recebimento 
definitivo dos materiais e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais, 
previdenciárias, trabalhistas e as demais disposições do Termo de Referência. 
30.3.2. Designar um profissional, se necessário, para, na qualidade de fiscal, acompanhar e 
fiscalizar a execução do Contrato. 
30.3.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto 
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas. 
30.3.4. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constantes da execução do objeto do termo de Referência, para que sejam adotadas as 
medidas corretivas necessárias. 
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30.3.5. Informar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento 
dos materiais e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso. 
30.3.6. Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições 
pertinentes no Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do 
pagamento. 
30.3.7. Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de 
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93 
e suas alterações. 
30.3.8. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à 
firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma 
de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária. 
30.3.9. Prestar aos funcionários da Contratada todas as informações e esclarecimentos 
necessários à execução do objeto do contrato e indicar os locais onde os materiais serão 
entregues. 
30.3.10. Permitir o livre acesso dos empregados da Contratada, desde que estejam 
devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação, 
para a entrega material. 
30.3.11. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto 
de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do 
Termo de Referência. 
30.3.12. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 
30.3.13. Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada. 
30.3.14. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades. 
30.3.15. Aplicar à (s) licitante (s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na 
legislação. 
31. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
31.1. A adjudicatária deverá assinar a Ata de Registro de Preços em até 05 (cinco) dias, 
contados da data de recebimento da convocação. 
31.2. O prazo para a assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado por 
uma única vez, desde que solicitado formalmente durante o prazo transcurso e ocorra 
motivo justificado e aceito pela Administração. 
31.3. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da 
sua assinatura, tendo sua eficácia a partir da publicação do extrato no Diário Oficial do 
Município, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 
8.666, de 1993. 
31.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de 
Preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º do Art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
31.5. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a Contratante não será 
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obrigada a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
32. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
32.1. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes 
quanto à intenção de interposição de recurso, o(a) pregoeiro(a) adjudicará o objeto licitado, 
que posteriormente será submetido à homologação da autoridade superior. 
32.2. No caso de interposição de recurso(s), após proferida a decisão quanto ao mesmo, a 
autoridade incumbida da decisão adjudicará o objeto licitado. 
32.3. O contratado obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 65, § 1º, da Lei nº 
8.666/93. 
32.4. A Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA, através de seu ordenador de despesas, 
poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-
la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado. 
32.5. Os recurso e contrarrazões de recurso, bem como impugnação ao Edital, deverão ser 
dirigidos ao(a) Pregoeiro(a) e protocolados junto à Comissão Permanente de Licitação - 
CPL, o qual deverá receber, examinar e submetê-los a autoridade competente que decidirá 
sobre a pertinência. 
32.6. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o interessado que, tendo 
aceitado sem objeção, venha, após julgamento desfavorável, apresentar falhas ou 
irregularidades que o viciem. 
32.7. A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das respectivas 
exigências e condições. 
32.8. O(a) pregoeiro(a) ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, poderá 
promover diligências objetivando esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 
sessão pública. 
32.9. Não serão considerados motivos para desclassificação simples omissões ou erros 
formais da proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem 
o processamento da licitação e o entendimento da proposta, e que não firam os direitos dos 
demais licitantes. 
32.10. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação/fornecimento. 
32.11. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá à redação deste 
instrumento convocatório. 
32.12. Caso a licitante vencedora ainda não esteja cadastrada junto a Administração Pública 
Municipal, deverá fazê-lo tão logo lhe seja adjudicado o presente certame. 
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32.13. Os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital estão com 
vista franqueada aos interessados na licitação. 
32.14. As decisões do(a) Pregoeiro(a), bem como os demais atos de interesse dos licitantes, 
serão publicados na Imprensa Oficial, caso não possam ser feitas diretamente aos seus 
representantes. 
32.15. Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das 
propostas fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que o feito estiver 
suspenso. 
32.16. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e 
incluir se-á o dia do vencimento. 
32.17. O Edital e seus anexos estarão disponíveis no site 
http://www.transparencia.portofranco.ma.gov.br/acessoInformacao/licitacao/tce, ou obtidos 
gratuitamente na sede da CPL, na Praça Demétrio Milhomem, nº 10, Centro, Porto 
Franco/MA, estando disponível para atendimento em dias úteis, das 08h às 12h. 
32.18. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 
a) Anexo I – Termo de Referência; 
b) Anexo II – Proposta de Preços; 
c) Anexo III – Modelo de Carta Credencial; 
d) Anexo IV – Modelo de Declaração de que Cumpre plenamente os Requisitos de 
Habilitação; 
e) Anexo V – Modelo de Declaração a que alude o art. 27 e V da Lei n.º 8.666/93.  
f) Anexo VI – Minuta da Ata de Registro de Preços; 
g) Anexo VII – Minuta do Contrato. 
 

 

Porto Franco (MA), 04 de dezembro de 2023. 

 

 

JAILMA CIRQUEIRA DE SOUZA 
Pregoeira Oficial  
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2023 - CPL 

ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto deste Termo de Referência o Registro de Preços contratação de 
empresa para aquisição de Materiais de Esportivos para atender as demandas da Prefeitura 
Municipal de Porto Franco, conforme especificações constantes neste Termo de Referência 
e nas Planilhas de Especificações - Anexo A. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A aquisição dos referidos materiais esportivos se dá tendo em vista a necessidade 
de realização de eventos esportivos da Secretaria Municipal de Esporte, dos jogos e demais 
atividades físicas da Secretaria de Educação, assim como dos programas da Assistência 
Social. 

2.2. A referida contratação se faz necessária, pois a aquisição dos materiais esportivos 
pretendidos, visa possibilitar as condições necessárias à democratização e universalização 
do acesso à prática e ao conhecimento do esporte recreativo e de lazer, integrando suas 
ações às demais políticas públicas, favorecendo o desenvolvimento humano e a inclusão 
social, por meio da promoção de ações educativas. 

2.3. Para tanto, o presente Termo de Referência explicita os elementos básicos e 
essenciais determinados pela legislação, descritos de forma a subsidiar aos interessados 
em participarem do certame licitatório na preparação da documentação e na elaboração da 
proposta. 

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS/CARACTERÍSTICAS 

3.1. Os objetos, especificações e quantidade estão claramente descritos na planilha 
constante no Anexo A deste Termo de Referência: 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

4.1. Modalidade de Licitação 

4.1.1. O certame licitatório será realizado na modalidade PREGÃO PRESENCIAL pelo 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520, de 17 
de julho de 2002, Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que regulamenta o Sistema de 
Registro de Preços, e Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 1993 e suas alterações. 

4.2. Tipo de Licitação 

4.2.1. Será adotado na licitação o critério de julgamento com base no MENOR PREÇO 
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POR ITEM, na forma prevista no art. 45, §1º, da Lei nº 8666/93. 

5. DA QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS PROPONENTES 

5.1. As empresas licitantes deverão apresentar: 

5.1.1. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando que a licitante forneceu ou fornece produtos compatíveis com o objeto deste 
Pregão. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu 
CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, 
administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação 
de seu nome completo e cargo/função. 

6. ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

6.1. Secretaria Municipal de Educação. 

6.2. Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos. 

6.3. Secretaria Municipal de Juventude, Cultura, Turismo, Esporte e Lazer. 

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1. A proposta de preços deverá ser digitada e impressa em uma via, redigida com 
clareza em língua portuguesa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e 
assinada na última folha e rubricada nas demais por pessoa juridicamente habilitada pela 
empresa. 

7.2. Os preços ofertados deverão ser líquidos, devendo estar nele incluídas todas as 
despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos, de qualquer natureza, 
que se façam indispensáveis a perfeita execução do objeto dessa licitação, já deduzidos os 
abatimentos eventualmente concedidos, contemplando item a item. 

7.3. Apresentar indicação detalhada das especificações dos materiais cotados, citando 
marca, sem referência às expressões “similar” ou “compatível”, de acordo com os requisitos 
indicados neste Termo de Referência. 

7.4. Prazo de validade da PROPOSTA, não inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data 
da sua apresentação, ou seja, da data da Sessão Pública a ser designada pela Comissão 
Permanente de Licitação. 

7.5. Verificando-se discordância entre os preços unitário e total da PROPOSTA, 
prevalecerá o primeiro, sendo corrigido o preço total; ocorrendo divergência entre valores 
numéricos e os por extenso, prevalecerão os últimos. Se o licitante não aceitar a correção  
de tais erros, sua PROPOSTA será rejeitada. 

7.6. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação da PROPOSTA serão 
de responsabilidade exclusiva da licitante. 

7.7. A planilha contendo o orçamento estimado para a contratação, a qual deverá ser 
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adotada para a formulação da proposta de preços, apresenta-se no Anexo A - deste Termo 
de Referência. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. No fornecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar 
todo o empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos 
que lhe são confiados, obrigando-se ainda, além das obrigações descritas nas 
especificações técnicas no Anexo A deste Termo de Referência; 

8.2. Iniciar a execução do objeto logo após o recebimento da (“Ordem de Fornecimento”) 
emitida pela Contratante, de forma global ou parcelada. 

8.3. Respeitar o prazo estipulado para o fornecimento parcelado do objeto conforme 
estabelecido neste Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA. 

8.4. Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a executar o objeto, 
após cada solicitação formal, conforme item 13 do Termo de Referência. 

8.5. Comunicar à fiscalização da Contratante por escrito, quando verificar quaisquer 
condições inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam 
prejudicar a perfeita execução do objeto. 

8.6. Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados. 

8.7. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE 
ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus 
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver 
sujeita. 

8.8. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo 
comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas 
condições. 

8.9. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções 
previstas no art. nº 81 na Lei 8.666/93. 

8.9.1. A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente 
estabelecidas. 

8.10. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões do valor 
inicialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1º; do art. 65 da Lei 
8.666/93. 
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8.11. Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei 8.666/93, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.12. Indicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto como 
seu representante, conforme elencado no (art. 68, da Lei 8.666/93), aceito pela 
administração, que deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente 
e/ou via eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto. 

8.13. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados; 

8.13.1. Reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir, desfazer e refazer, prioritária e 
exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas 
e imperfeições, decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do objeto. 

8.14. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado. 

8.14.1. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus 
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, 
inclusive os decorrentes de aquisições com vícios ou defeitos constatáveis nos prazos da 
garantia, mesmo expirado o prazo. 

8.15. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 

8.15.1. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais 
e comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu 
pagamento. 

8.16. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, 
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários. 

8.17. Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e 
expressa anuência da Contratante. 

8.18. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações pactuadas entre as partes. 

8.19. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão- 
de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação. 

8.20. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor 
competente, não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das 
obrigações pactuadas entre as partes. 
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8.21. Relatar a contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do 
fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados. 

8.22. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes 
do fornecimento do objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos que 
venham a ser criadas e exigidas por Lei. 

8.23. Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra 
acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
transportes, fretes, equipamentos, seguros, tributos, contribuições de qualquer natureza ou 
espécie, salários e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços 
contratados. 

8.24. Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe 
venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato. 

8.25. Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, 
exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como 
cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho. 

8.26. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários. 

8.27. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências 
da contratante; 

8.28. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega inclusive o 
descarregamento dos materiais. 

8.29. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração 
Municipal. 

8.30. Entregar o objeto na sede das Secretarias Municipais ou outro local designado por 
esta. 

8.31. Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta formal 
ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura 
do contrato. 

8.32. Manter inalterados os preços e condições da proposta. 

8.33. Lançar na nota fiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico aqueles 
constantes do anexo A deste Termo de Referência. 

8.34. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do 
contrato. 

8.35. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições 
contidas no Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao compromisso do 
fornecimento dos quantitativos registrados, atendendo às solicitações de compras do 
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governo municipal. 

8.36. Atender as demais condições descritas neste Termo de Referência. 

8.37. São expressamente vedadas à contratada: 

a) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do 
Município; 

b) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato; 

c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o 
período de fornecimento. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Efetuar o pagamento na forma do item 11 do Termo, após o recebimento definitivo 
dos materiais e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais, 
previdenciárias, trabalhistas e as demais disposições deste Termo de Referência. 

9.2. Designar um profissional para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a 
execução do Contrato, conforme previsto no item 15 deste Termo de Referência. 

9.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto 
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas. 

9.4. Rejeitar os materiais cujas especificações não atendam os requisitos mínimos 
constantes desse Termo de Referência - Anexos II. 

9.5. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constantes da execução do objeto deste Termo de Referência, para que sejam adotadas as 
medidas conetivas necessárias. 

9.6. Informar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento 
dos materiais e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso. 

9.7. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do 
objeto, podendo recusar o recebimento do material, caso não esteja de acordo com as 
especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência, informando as 
ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

9.8. Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições 
pertinentes neste Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do 
pagamento dos materiais fornecidos. 

9.9. Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contato, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de 
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 
8.666193 e suas alterações. 

9.10. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à 
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firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma 
de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária. 

9.11. Expedir as Autorizações de Fornecimento. 

9.12. Receber o objeto em dias úteis, no horário de 08h às 13h, no local determinado na 
requisição/autorização de fornecimento; 

9.13. Disponibilizar local adequado para a realização da entrega. 

9.14. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a 
fiel execução do contrato; 

9.15. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam 
devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação, 
para a entrega material. 

9.16. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de 
acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do 
Termo de Referência; 

9.17. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

9.18. Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada. 

9.19. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades. 

9.20. Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na 
legislação. 

10. DA VIGENCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 

10.1. O futuro contrato que advir deste processo licitatório, terá vigência de 12 (doze) 
meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 
períodos, através de termos aditivos, conforme disposições do art. 57 da Lei nº 8.666/93 e 
suas alterações posteriores. 

11. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

11.1. Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou 
outros encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste 
de qualquer natureza, exceto nas hipóteses, conforme o item 12 deste Termo de Referência; 

11.2. Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada não será devida 
indenização a Contratada, observadas as prescrições da Lei nº 8.666/93. 

11.3. A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos 
fornecimentos, para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para 
faturamento. 

11.4. Depois de realizada a conferência e aprovação do pré-faturamento, a 
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CONTRATADA deve emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento, que deverão ser 
entregues nas respectivas Secretarias Municipais, nos seus respectivos endereços: a) 
Secretaria Municipal de Administração, Praça Demétrio Milhomem, nº 10, Centro; b) 
Secretaria Municipal de Educação, Travessa Maranhão Sobrinho, s/n, Centro; c) Secretaria 
Municipal de Assistência Social, na Travessa Carolina, s/n, Jardim São Manoel, ambas 
neste município de Porto Franco/MA, para fins de liquidação e pagamento. 

11.5. O pagamento às Contratadas será efetuado, por meio de transferência eletrônica ou 
ordem bancária, em até 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva dos materiais, com 
apresentação das notas fiscais devidamente certificadas pelo Agente Público competente. 

11.6. O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS: proporcionais mediante o 
fornecimento dos PRODUTOS, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo 
estar vinculado a liquidação total do empenho. 

11.7. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto 
às notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e 
Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - 
CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços 
contratados, inclusive quanto o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS. 

11.8. Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos 
fornecimentos devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante 
contabilização e apresentação, ao final de cada entrega ou período não inferior a um mês, 
pela Contratada, dos formulários de controle dos fornecimentos. 

11.9. A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do 
contrato ou outro servidor designado para esse fim. 

11.10. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas 
saneadoras. 

11.10.1. A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da 
reapresentação e protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as 
devidas correções, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à 
CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestação de serviços pela CONTRATADA. 

11.11. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer 
obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou 
atualização monetária. 

11.12. A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento 
após a atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do 
contrato. 
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11.13. A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiais na totalidade do valor e 
das quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o 
fornecimento efetivamente efetuado. 

11.14. A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, 
poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os 
valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela 
CONTRATADA, nos termos do contrato. 

11.15. No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórias à taxa 
nominal de 6% a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros 
simples. 

11.16. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = 
Encargos moratórios devidos; N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e 
a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor 
da prestação em atraso. 

12. DO CRITÉRIO DE REAJUSTE 

12.1. Durante a vigência do contrato, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do 
inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 

12.2. Que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea “d” do Art. 65 da Lei nº 
8.666/93. 

13. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

13.1. A execução do objeto terá início logo após o recebimento da “Ordem de 
Fornecimento” emitida pela Contratante, de forma parcelada. 

13.2. O fornecimento dos materiais será efetuado de forma parcelada, sob demanda, 
conforme a necessidade e de acordo com a conveniência da Administração, bem como da 
existência de disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinados pela 
Contratante, por ocasião da emissão da solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade 
da Contratada o ônus com a execução do objeto. 

13.3. O fornecimento será executado observado as disposições deste Termo de 
Referência. 

13.4. A Contratada fica obrigada a entregar os materiais no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias corridos após a solicitação formal pela contratante. 

13.5. Os materiais entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com sua 
conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante. 
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13.6. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com 
as especificações e condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato. 

13.7. Os materiais deverão ser entregues na sede das Secretarias, nos endereços: 
Secretaria Municipal de Administração, localizada na Praça Demétrio Milhomem, nº 10, 
Centro; Secretaria Municipal de Educação, localizada na Travessa Maranhão Sobrinho, s/n, 
Centro; Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos, na Travessa 
Carolina, s/n, Jardim São Manoel, no horário das 08:00 às 12:00 horas e de 14:00 às 18:00 
horas. Sendo o frete, carga e descarga por conta do fornecedor até o local indicado. 

13.8. A empresa vencedora deve efetuar a entrega dos pedidos em perfeitas condições, 
conforme proposta apresentada, especificações técnicas e níveis de desempenho mínimos 
exigidos, dentro dos horários estabelecidos. 

13.9. O recebimento dos materiais não implica na sua aceitação definitiva, porquanto 
dependerá da verificação do resultado, por membro da unidade a que se destina os 
mesmos, da satisfação de todas as especificações do Termo de Referência. 

13.10. O não cumprimento do disposto no item 13.2 do presente termo acarretará a 
anulação do empenho bem como a aplicação das penalidades previstas no edital e a 
convocação do fornecedor, subsequente considerando a ordem de classificação do certame. 

13.11. Os materiais serão recebidos e aceitos após inspeção realizada pelo FISCAL DE 
CONTRATO ou pelo servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitado caso 
não atenda ao quantitativo solicitado ou não esteja em perfeitas condições para a utilização. 

13.12. A administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em 
desacordo com os termos do Edital e seus anexos. 

14. DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

14.1. O (s) material (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma: 

14.1.1. PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificação da 
conformidade das especificações dos materiais com aqueles determinados nos Anexos II - 
Termo de Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se observarão apenas 
as informações constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a respectiva nota 
de empenho. 

14.1.2. DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 03 (três) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação das especificações, qualidade e quantidades dos materiais e 
consequentemente aceitação, mediante termo circunstanciado a ser elaborado pelo fiscal do 
contrato, a ser designado pela Contratante. 

14.2. O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser 
providenciada a mão de obra necessária. 

14.3. O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a 
responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) 
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ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente, 
garantindo-se ao município as faculdades previstas no art. 18 da Lei nº 8.078/90 (Lei do 
Consumidor). 

14.4. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, 
encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente 
do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada. 

15. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

15.1. A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão 
feitos por servidores especialmente designados, que anotarão em registro próprio todas as 
ocorrências, determinando o que for designados, que anotarão em registro próprio todas as 
ocorrências, determinando o que necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados na forma do Artigo 67, da Lei nº 8.666, de 21.06.93. 

15.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou 
comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes a Administração. 

15.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de 
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

15.4. A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor 
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim. 

16. DAS PENALIDADES 

16.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta 
cometida: 

16.2. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no 
caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, 
ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, 
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

16.3. Multas: 

a) 0,03 % (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues com 
atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela 
continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução 
total. 

b) 0,06 % (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para 
ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento não abrangido 
pelas demais alíneas. 
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c) 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não 
cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato. 

d) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção 
das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório. 

e) 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por 
inexecução parcial do contrato. 

f) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura 
do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando 
houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao prazo limite 
de trinta dias, estabelecido na alínea "a". 

16.4. Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a. XII e XVII do 
artigo 78 da Lei nº 8.666/93. 

16.5. Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da 
licitação desde que haja conveniência para a Administração Pública. 

16.6. Rescisão Judicial, nos termos da legislação. 

16.7. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos. 

16.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida 
a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

17. DA LEI ANTICORRUPÇÃO 

17.1. Ficam responsabilizados de forma objetiva, administrativa e civilmente as pessoas 
físicas e jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, no âmbito municipal, 
em atenção à Lei nº 12.846, de 01 de agosto de 2013; regulamentada pela IN CRG 
002/2015 e pela Portaria CRG 1.332/2016 que independente de transcrição integra o 
presente instrumento. 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. As condições de reajuste, repactuações, equilíbrio econômico-financeiro, rescisão, 
sanções e as demais normas deste Termo de Referência, deverão constar em cláusulas da 
minuta do contrato. 

18.2. O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/93, 
desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas 
justificativas. 

Porto Franco - MA, 16 de outubro de 2023. 
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VALDERICE DA MOTA NEVES 
Secretária Municipal de Administração 

 
 

NALVA VERAS DA SILVA MORAIS 
Secretária Municipal de Educação 

 
 

MARGARETH MARINHO EGITO SANTOS MACEDO 
Secretária Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos  



 
 

  42 

ANEXO A – PLANILHA DE QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES 
 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNID. QUANT. V. UNIT V. TOTAL 

1 Apito para árbitro oficial, modelo profissional Fox, 
potência sonora de 115 decibéis, plástico.  UND 45 75,12 3.380,40 

2 
Bambolê de 60cm de diâmetro, tubo de 18 mm com 
parede de 2,0 mm, confeccionado em plástico, cores 
variadas. Kit 16 unidades. 

KIT 81 103,99 8.423,19 

3 

Bola de basquete infanto, material: Microfibra 
matrizada. Peso cheia: 510 a 565 g. Circunferência: 
72 a 74 cm. Características adicionais: Miolo 
removível. 

UND 25 131,25 3.281,25 

4 
Bola de Beach Soccer, pu, couro sintético, 
costurada, miolo removível, lubrificável. Câmara 
airbility. 

UND 15 203,22 3.048,30 

5 
Bola de futebol de campo, Oficial, pu couro sintético, 
costurada, miolo removível, lubrificável, câmara 
airbility, 410-440 gr, circunferência 68 a 70 cm 

UND 230 198,02 45.544,60 

6 
Bola de futevôlei, material: poliuretano, peso cheia: 
400 a 450 g, características adicionais: miolo 
substituível e lubrificado, circunferência: 68 a 70 cm 

UND 4 226,96 907,84 

7 

Bola de futsal (sub 15-adulto), material: poliuretano, 
câmara butil, miolo removível, lubrificável adulto, 
Sub-20, Sub-17 e Sub-15. Circunferência: 61 a 64 
cm e 410 a 440 g de massa. 

UND 50 131,42 6.571,00 

8 

Bola de futsal infantil (sub 13/14 anos), Material: 
poliuretano, costurada, miolo removível, 55 a 59 cm, 
massa aproximada 350-380gr, lubrificável, câmara 
butil.  

UND 150 123,73 18.559,50 

9 
Bola de futsal oficial-Adulto, pu, couro sintético, 
costurada, miolo removível, lubrificável, câmara 
airbility, 410-430 gr 

UND 150 164,62 24.693,00 

10 

Bola de Handebol H1L, material: poliuretano, câmara 
de ar de butil, miolo removível, lubrificável. 
Circunferência: 49 - 51 cm e 230 - 270 g (tamanho 1 
da I.H.F). 

UND 60 219,77 13.186,20 

11 

Bola de Handebol H2L, material: poliuretano, câmara 
de ar de butil, miolo removível, lubrificável. 
Circunferência: 54 - 56 cm e 325 a 400 g (tamanho 2 
da I.H.F.). 

UND 60 239,93 14.395,80 

12 
Bola de tênis de mesa, fabricado em acetado de 
celuloide, com 40 mm de diâmetro, peso líquido de 
2,7g, em laranja fosca. 

UND 212 8,53 1.808,36 

13 Bola de vôlei mirim, Câmara butil, costurada, pvc, UND 80 130,19 10.415,20 
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miolo removível. 

14 

Bola de voleibol, oficial, fabricada em PVC, material 
em microfibra, peso aproximado 280g, circunferência 
de 65 67 cm, pressão 4.5 libras, com 8 gomos, 
tecnologia dupla micro-ondulação, câmara de butil, 
miolo removível. 

UND 78 183,53 14.315,34 

15 
Bola iniciação nº 12 matrizada de borracha miolo slip 
system removível e lubrificado, circunferência: 57-
59cm, peso: 250-270g câmara: airbility. 

UND 3 58,98 176,94 

16 Boliche bolichão 12 pinos de 43 m, 4 bolas UND 100 64,68 6.468,00 

17 

Bolinhas Coloridas para Piscina de Bolinhas. 
Produzidas com ar comprimido. Itens Inclusos: 1 
saco de Bolinhas com 500 Unidades; Tamanho: 
7,5cm; Plástico 100% virgem. Garantia: 6 meses 
contra defeitos de fabricação. 

UND 2 209,54 419,08 

18 
Bomba de ar para bola, confeccionada em material 
sintético, com aproximadamente 20 cm; agulha 4 
cm; peso 100 gramas e mangueira. 

UND 22 64,66 1.422,52 

19 

Cama Elástica Trampolim aproximadamente 427 cm, 
peso suportado de no mínimo 190kg, confeccionada 
com aço galvanizado, lona com proteção uv contra 
raios solares, montagem por encaixe, com rede 
protetora e escada 

UND 3 2.739,75 8.219,25 

20 
Caneleira 1 kg para Academia. Feita em 75% PVC e 
25% poliéster com fácil ajuste em velcro. Produto de 
alta durabilidade. 

PAR 20 71,75 1.435,00 

21 Chuteira society, em material sintético, solado em 
borracha com travas baixas, tamanhos variados. PAR 30 152,77 4.583,10 

22 
Colete de futebol dupla face, material 100% 
poliéster, cor variada, tamanho g, uso esportivo, 
elástico inferior e sem bolso 

UND 180 73,31 13.195,80 

23 
Colete de futebol, material 100% poliéster, cor 
variada, tamanho g, uso esportivo, elástico inferior e 
sem bolso 

UND 180 96,94 17.449,20 

24 

Cone plástico, em material plástico flexível, com 
base sextavada, aproximadamente 14,5 x14,5, altura 
de 23 cm, kit com 10 unidades, colorido em cores 
diversas. 

KIT 20 172,94 3.458,80 

25 
Cones para recreação: Confeccionado em material 
plástico, atóxico, em cores diversas. Dimensões do 
produto: Altura 50cm. 

UND 30 70,66 2.119,80 

26 
Conjunto de cartões para árbitro de futebol de 
campo contendo: 02 cartões (amarelo e vermelho) / 
02 marcadores para anotações, dimensões 

CJ 28 41,18 1.153,04 
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aproximadas 08 cm x 12 cm, material plástico. 

27 Corda naval preta 40mm, 8mts, treino/funcional/ 
academia UND 20 248,42 4.968,40 

28 
Cronometro Plástico, digital, com fita de nylon, 
formato de 12 hrs ou 24 hrs, com função 
star/stop/reset 

UND 33 100,83 3.327,39 

29 Escada de agilidade funcional 10 degraus, 5 metros, 
material nylon UND 20 57,40 1.148,00 

30 

Fita de suspensão, peso aprox. 240g, pegadores 
revestidos, suporte e alças forradas. Ajustes de 
tamanho. Tiras e costuras com linhas de nylon 
reforçado. Catracas e mosquetão em metal. 
Tamanho aproximado da fita: 1,5m.  

UND 20 163,44 3.268,80 

31 
Fita para marcação da quadra de futebol de areia, 
fita polietileno de alta densidade. Contém: 2 fitas de 
28 metros, 2 fitas de 37 metros e hastes de metal.. 

JG 15 382,02 5.730,30 

32 
Fita para marcação da quadra de vôlei de areia, fita 
polietileno de alta densidade. Contém: 2 fitas de 16 
metros, 2 fitas de 08 metros e hastes de metal. 

JG 8 185,76 1.486,08 

33 Jogo Badminton Peteca com raquete, kit com 2 
raquetes, 1 bolinha e 1 peteca, material plástico.  KIT 80 120,70 9.656,00 

34 
Jogo de Dama e Trilha 2 em 1 em tabuleiro MDF 
(dama e xadrez) 

UND 80 37,05 2.964,00 

35 Jogo de Dardo Infantil Alvo Certo sem pontas, 
dimensão 35x35, com 1 alvo e 4 dardos UND 20 46,68 933,60 

36 

Jogo Xadrez e Dama - Especificações: caixa de 26 x 
26 x 2 cm com 57 peças plásticas. Embalagem 
contendo 01 tabuleiro, 57 peças, dados de 
identificação do produto, marca do fabricante e selo 
do INMETRO. 

UND 4 65,95 263,80 

37 

Kit Bandeirola de Escanteio Oficial Reclinável, 
fabricada em plástico resistente, bases separadas 
que são instaladas no gramado, com sistema interno 
de molas revestido de borracha, bandeira vermelha, 
de poliéster dimensões oficiais 1,50 m de altura a 
partir da junção e 2,5 cm de diâmetro, conjunto com 
04 unidades. 

KIT 4 692,22 2.768,88 

38 Linha Movimentação Ativa, kit 63 peças, plástico  KIT 10 703,10 7.031,00 

39 
Medalha para premiação esportiva na cor Bronze. - 
diâmetro da medalha 0,6 mm, pintada na cor bronze, 
vem com fita largura: 10mm. 

UND 500 8,64 4.320,00 

40 
Medalha para premiação esportiva na cor Dourada. - 
diâmetro da medalha 0,6 mm, pintada na cor ouro, 
vem com fita largura: 10mm. 

UND 500 8,73 4.365,00 
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41 
Medalha para premiação esportiva na cor Prata. - 
diâmetro da medalha 0,6 mm pintada na cor prata, 
vem com fita largura: 10mm. 

UND 500 8,40 4.200,00 

42 
Meião de futebol infantil, adulto, poliamida e 
elastano, com pé de algodão, 1ª qualidade, cor a 
escolher. 

PAR 30 20,45 613,50 

43 

Mesa para futmesa padrão oficial. Tampo em MDF 
de 15mm, resistente a água, com adesivo 
personalizado, com laminação fosca para proteção, 
com proteção de borracha em toda a lateral, com 
rede composta por vidro temperado, com 10mm de 
espessura, de altíssima resistência, com base feita 
em aço, com pintura automotiva fosca, com as 
medidas: ponto mais baixo com 56 cm e o ponto 
mais alto com 76 cm de altura do solo; com 2,75 m 
de comprimento e 1,70 metros de largura. 

UND 2 3.009,28 6.018,56 

44 

Mesa para tênis de mesa 15mm, medidas oficiais 
que atendem aos padrões da ITTF. Tampo em MDP. 
Pés de madeira compensada dobráveis. Peso 
aproximado 64 kg. Dimensão montada de 
152x76x274 cm. 

UND 1 1.928,80 1.928,80 

45 
Placa de Substituição de Jogadores Eletrônica, 2 
faces. Indica o número do jogador a entrar e sair do 
campo de jogo e tempo extra. 

UND 2 2.185,17 4.370,34 

46 

Placar Eletrônico, Funções: Cronômetro, relógio 
(hora, data e temperatura) e placar com pontos e 
set/falta. Visor: 8 dígitos de 2,5”/6,35cm e 2 dígitos 
de 2”/5,08cm com total de 271 LEDs SMD. 
Dimensões aproximadas: 42 x 25 x 4 cm, Fonte 
bivolt automático. Saída para painel escravo, Saída 
para sirene externa (inclusa), Possui bateria interna 
de backup que mantém todas as configurações e 
hora corretas quando houver falta de energia. 
Teclado Key Pro (incluso), com Comunicação sem 
fio com o painel, Teclas numéricas de 0 a 9 para 
inserção rápida de tempo e pré-sets, Visor de LED 
com 4 dígitos de 1", Inicia, pausa e zera o 
cronômetro, Memória para 3 timers completos com 
programações independentes, Aumenta, retrocede e 
zera set/faltas, Aumenta, retrocede e zera 
pontuação, Bateria inclusa. Controle WiFi (incluso) 
com Comunicação sem fio com o painel, Acessa ao 
Menu de Configurações e define todas as opções, 
Inicia, pausa e zera o cronômetro, Aumenta, 
retrocede e zera pontuação, Zera o painel e  Liga e 

UND 2 3.946,91 7.893,82 
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desliga o painel. Controle Wire Controll (Incluso) 
com Controle com fio tipo botoeira, 2 botões para 
marcação exclusiva de pontos, Cabo com 10 metros 
de comprimento e Dimensões aproximadas: 11,5 x 
7,5 x 2,5cm. 

47 Raquete para tênis de mesa, em madeira, lados 
revestidos em borracha. PAR 10 138,08 1.380,80 

48 Rede de futebol de campo, confeccionada no fio 
6mm em Nylon, na malha 14x14 PAR 50 692,81 34.640,50 

49 Rede de futebol society, 100% polietileno (Nylon), fio 
8mm, cor branca, malha 15 x15 colmeia, tipo véu. PAR 20 435,44 8.708,80 

50 Rede de futsal, Nylon 2,20/3,20 fio 4 mm PAR 58 412,47 23.923,26 

51 Rede de ping pong, com suporte em PVC, 
antiferrugem, rede (177 cm x 15 cm ) UND 4 51,29 205,16 

52 Rede voleibol 4 faixas, material linha nylon, com fitas 
largas nas bordas superiores e inferiores UND 41 734,54 30.116,14 

53 
Roupa uniforme figurino ballet infantil, descrição: kit 
cor rosa, 01 collant regata, 01 saia gode rodada, 01 
sapatilha korino. 

KIT 20 95,18 1.903,60 

54 Tabela de basquete em laminado naval 1,80m x 
1,05m x 0,18cm com aro tradicional e rede UND 2 1.535,92 3.071,84 

55 Tatame em EVA com encaixe 1mx1m UND 100 81,08 8.108,00 

56 
Troféu para competições amadoras, Material 
plástico, com bases de madeira ou ferro, cor bronze, 
tamanho 0,80 mt de altura 

UND 58 398,20 23.095,60 

57 
Troféu para competições amadoras, Material 
plástico, com bases de madeira ou ferro, cor 
dourada (ouro), tamanho 0,80 mt de altura 

UND 58 409,91 23.774,78 

58 
Troféu para competições amadoras, Material 
plástico, com bases de madeira ou ferro, cor prata, 
tamanho 0,80 mt de altura 

UND 88 393,51 34.628,88 

59 
Troféu para os jogos escolares, material acrílico, cor 
bronze, tamanho 0,40cm de altura 0,15cm de 
largura, com base de madeira ou MDF 

UND 90 130,79 11.771,10 

60 
Troféu para os jogos escolares, material acrílico, cor 
dourada (ouro), tamanho 0,40cm de altura 0,15cm 
de largura, com base de madeira ou MDF 

UND 100 130,79 13.079,00 

61 
Troféu para os jogos escolares, material acrílico, cor 
prata, tamanho 0,40cm de altura 0,15cm de largura, 
com base de madeira ou MDF 

UND 90 130,17 11.715,30 

62 Túnel centopeia gigante 4m por 0,50cm de diâmetro 
em Bagum dobrável, colorido UND 20 247,92 4.958,40 

VALOR TOTAL 540.967,94 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2023 - CPL  

ANEXO II 

(MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS) 

 

PROPOSTA DE PREÇO 

 

 

Porto Franco (MA), _______ de ________________ de 2023. 

 

 

Prezados Senhores,  

 

A empresa __________________, com sede na cidade de _________ à Rua 
_______________, n.º _______, inscrita no CNPJ/MF sob o número ________________, 
neste ato representada por ___________________, portador do CPF n.º _______________ 
e R.G. n.º _______________, abaixo assinado propõe à PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PORTO FRANCO, os preços infra discriminados para a Aquisição de Materiais de 
Esportivos para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Porto Franco /MA, objeto 
do PREGÃO PRESENCIAL nº 009/2023-CPL: 

 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data de sua abertura. 

b) A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de 
Fornecimento", emitida pela Contratante. 

c) Preço Total por extenso R$ ............ ( ..............................). 

 

 

__________________________________________ 

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2023 - CPL 

ANEXO III 

MODELO DE CARTA CREDENCIAL PARA REPRESENTANTE 

 

(Papel timbrado do Concorrente) 

 

CARTA CREDENCIAL 

 

 

________________, ____ de ______________ de 2023. 

 

A(O) 

PREGOEIRO(A) MUNICIPAL 

REF. PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2023-CPL. 

 

 O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa ___________________, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº __________________, com sede na rua ______________, vem pela 
presente informar a Vs. Sas. que o Sr. ______________, portador do RG nº 
______________ e do CPF nº ______________, é designado para representar nossa 
empresa na Licitação acima referida, podendo assinar atas e demais documentos, interpor 
recursos e impugnações, receber notificação, tomar ciência de decisões, assinar propostas 
e rubricar documentos das demais licitantes, recorrer, desistir da interposição de recursos, 
acordar, formular lances verbais, enfim, praticar todos os atos inerentes ao certame. 

 

Atenciosamente, 

 

 

________________________________________________ 

Nome e Assinatura do Responsável Legal 
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PREGÃO PRESENCIAL N.º 009/2023-CPL 

ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

 

 

 

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregão Presencial nº 
009/2023-CPL, realizado pela Prefeitura Municipal de Porto Franco, e conforme exigências 
legais, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação. 

 

A presente declaração é feita sob as penas da Lei. 

 

 

 

 

______________________________ 

(data) 

 

___________________________ 

(representante legal) 
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PREGÃO PRESENCIAL N.º 009/2023-CPL 

ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INC. V DO ART. 27 DA LEI 
8.666/93 

 

 

 

___________________________ (Nome da Empresa), inscrita no CNPJ/MF sob nº 
___________________, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) 
____________________________, portador da Carteira de Identidade nº _______________ 
e do CPF nº _______________, DECLARA, para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, 
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

 

______________________________ 

(data) 

 

___________________________ 

(representante legal) 

 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2023 - CPL 

ANEXO VI 

(MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS) 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2023 

 

 

O MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº. 06.208.946/0001-24, com sede e foro na Praça Demétrio Milhomem, 10, 
Centro, na cidade de Porto Franco/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, representada por sua titular, Valderice da Mota Neves, brasileira, 
divorciada, servidora pública municipal, portadora da cédula de Identidade RG nº. 
029076532005-0, SSP-MA, inscrita no CPF/MF sob o nº. 343.896.523-20, residente e 
domiciliado na Praça Gonçalves Dias, nº 325, Centro, nesta cidade de Porto Franco/MA, 
nomeada Ordenadora de Despesa através do Decreto Municipal n.º 14, de 14 de março de 
2023, no uso de suas atribuições, considerando o julgamento da licitação na modalidade 
Pregão, na forma Presencial nº 009/2023-CPL, para Registro de Preços, publicado no Diário 
Oficial do Estado do Maranhão em XX/XX/XXXX, Processo Administrativo nº 074/2023-SMA, 
RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com 
a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições 
previstas no Edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e suas alterações, Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Lei Federal nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto a Aquisição de Materiais de Esportivos para atender as 
demandas da Prefeitura Municipal de Porto Franco /MA, conforme especificações 
constantes neste Termo de Referência - Anexo I, do Edital do Pregão Presencial nº 
009/2023, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

2. DO FORNECEDOR, PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

2.1. Dados do fornecedor classificado: 

Razão Social: CNPJ/MF nº: 
Endereço: CEP: 
Telefone:  Fax: 
Endereço Eletrônico: Representante: 
RG nº  Órgão Exp./UF: CPF nº 
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2.2. Do preço registrado, especificações do objeto, quantidade e demais condições 
ofertadas na proposta: 

Item Descrição Unid. Quant. Preço Unit. 
Registrado Total 

1 XXXXXXXXXXX XXX XXXX XXXX  XXXXXX  

TOTAL XXXXXX 

2.3. Órgãos Participantes: 

Secretaria Municipal de Administração – SMA, Secretaria Municipal de Educação – SME e 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos – SMAS. 

2.4. Do quantitativo por órgão participante: 
Item Descrição Unid. Qtd. Total SMA SME SMAS 

1 XXXXXXXX xx  xxx xx xx xx 

3. DA VALIDADE DA ATA 

3.1. A validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir de sua 
assinatura, não podendo ser prorrogada. 

4. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Caberá à SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO o gerenciamento desta 
Ata, no seu aspecto operacional e nas questões legais, em conformidade com as normas do 
Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013. 

5. DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados são os preços unitários ofertados pelos signatários desta Ata. 

5.2. Os preços registrados, bem como o registro dos licitantes que aceitaram cotar os 
materiais com preços iguais aos do licitante vencedor, estão relacionados na ata de 
realização da sessão pública do Pregão Presencial nº 009/2023, que é parte integrante 
desta Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição. 

6. DA UTILIZAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. A presente ata implica em compromisso de fornecimento, após cumprir os requisitos de 
publicidade, ficando o fornecedor obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante 
sua validade, dentro dos quantitativos estimados. 

6.2. O ajuste com os fornecedores registrados será formalizado pelos interessados 
mediante assinatura de Contrato, observadas as disposições contidas no Edital do Pregão 
Presencial nº 009/2023. 

6.3. Em decorrência da publicação desta Ata, o participante do SRP poderá firmar contrato 
com os fornecedores que tiveram os preços registrados, devendo comunicar ao órgão gestor 
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a recusa daquele em fornecer os materiais no prazo estabelecido pelos órgãos participantes. 

6.4. O fornecedor terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da convocação, 
para a assinatura do contrato. 

6.5. Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar não cumpra o prazo estabelecido ou 
se recuse a executar o fornecimento, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo 
das sanções previstas em lei e no instrumento contratual. Neste caso, o órgão participante 
comunicará ao órgão gestor, competindo a este convocar sucessivamente, por ordem de 
classificação, os demais fornecedores. 

6.6. O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica obrigado 
a: 

6.6.1. Atender os pedidos efetuados pelos órgãos participantes do SRP; 

6.6.2. Fornecer os materiais, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas pelo 
participante do SRP, não podendo ultrapassar o quantitativo registrado; 

6.6.3. Responder, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, à consultas do órgão gestor 
do registro de preços sobre a pretensão de órgão não participante em aderir à presente Ata 
(carona). 

7. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

7.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços os órgãos participantes ou qualquer 
outro Órgão/Entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame objeto 
deste Edital, mediante prévia consulta a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - 
Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem, respeitado o limite 
contido no Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013. 

7.2. Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando desejarem 
fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, para que esta indique os possíveis 
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação. 

7.3. O fornecedor registrado fica proibido de firmar contratos decorrentes da Ata de 
Registro de Preços sem prévia autorização do Órgão Gerenciador. 

7.4. Caberá aos fornecedores beneficiários da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento aos não 
participantes que solicitem adesão à Ata de Registro de Preços acima do quantitativo 
previsto, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas, respeitado o disposto no Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013. 

7.5. As solicitações de adesão, concessão de anuência pelo fornecedor e autorização do 
órgão gerenciador serão realizadas por meio de ofício emitido pela presidência do órgão 
gerenciador. 
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8. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 
do objeto, as obrigações da Administração e dos fornecedores registrados, sanções e 
demais condições do ajuste encontram-se definidos no Termo de Referência e no Edital do 
Pregão Presencial 009/2023. 

9. DA DIVULGAÇÃO 

9.1. A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços no Diário Oficial do Município, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Órgão Gerenciador 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, nos termos da lei. 

9.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada e depois de lida e 
achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

 

Porto Franco (MA), ________ de ____________ de 2023. 

 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Órgão Gerenciador 

 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Empresa 
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PREGÃO PRESENCIAL N.º 009/2023 - CPL 

ANEXO VII 

(MINUTA DO CONTRATO) 

 

CONTRATO Nº ___/2023 
PROCESSO N.º 074/2023-SMA 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO 
FRANCO, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ____________________, E A EMPRESA 
________________, NA FORMA ABAIXO. 

 
O MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº. 06.208.946/0001-24, com sede e foro na Praça Demétrio Milhomem, 10, 
Centro, nesta cidade de Porto Franco/MA, neste ato representado(a) pelo(a) 
__________________, Secretário(a) Municipal de ____________, Ordenador(a) de 
Despesa através do Decreto Municipal _________, portador(a) da Cédula de Identidade RG 
n.º ___________, inscrito(a) no CPF sob o n.º _________________, residente e domiciliado 
na ___________________, nesta cidade de Porto Franco/MA, doravante denominada 
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa ____________________, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no C.N.P.J sob o n.º ________________, com sede na 
_________________, na cidade de _________________, neste ato representada por seu 
representante legal ______________, portador da cédula de identidade RG n.º 
_____________, inscrito no CPF sob o n.º _______________, residente e domiciliado na 
______________________, na cidade de ___________________, doravante denominada 
CONTRATADA, têm, entre si, ajustado o presente CONTRATO, originado através do 
Processo Administrativo n.º 074/2023-SMA, decorrente da licitação na modalidade, 
Pregão nº. 009/2023 - CPL, na forma presencial, TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, e 
proposta apresentada, que passam a integrar este instrumento, independentemente de 
transcrição na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o 
presente Contrato, submetendo as partes aos preceitos legais instituídos pela Lei Federal nº 
10.520/2002, pelo Decreto nº 7.892/2013 e Lei nº 8.666, de 21 de junho 1993 e suas 
alterações. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente contrato tem por objeto a Aquisição de Materiais de Esportivos para 
atender as demandas da Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA, conforme as 
especificações constantes do Termo de Referência e Anexos, e em conformidade com o 
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Pregão Presencial nº. 009/2023-CPL e seus anexos, que independente de transcrição 
integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está 
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e suas alterações. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 
Constituem obrigações da CONTRATADA: 
2.1 No fornecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar 
todo o empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos 
que lhe são confiados, obrigando-se ainda, além das obrigações descritas nas 
especificações técnicas no Anexo A deste Termo de Referência; 

2.2 Iniciar a execução do objeto logo após o recebimento da (“Ordem de Fornecimento”) 
emitida pela Contratante, de forma global ou parcelada. 

2.3 Respeitar o prazo estipulado para o fornecimento parcelado do objeto conforme 
estabelecido neste Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA. 

2.4 Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a executar o objeto, 
após cada solicitação formal, conforme item 13 do Termo de Referência. 

2.5 Comunicar à fiscalização da Contratante por escrito, quando verificar quaisquer 
condições inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam 
prejudicar a perfeita execução do objeto. 

2.6 Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados. 

2.7 Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE 
ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus 
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver 
sujeita. 

2.8 Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo 
comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas 
condições. 

2.9 A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções 
previstas no art. nº 81 na Lei 8.666/93. 

2.9.1 A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente 
estabelecidas. 

2.10 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões do valor 
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inicialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1º; do art. 65 da Lei 
8.666/93. 

2.11 Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei 8.666/93, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

2.12 Indicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto como 
seu representante, conforme elencado no (art. 68, da Lei 8.666/93), aceito pela 
administração, que deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente 
e/ou via eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto. 

2.13 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados; 

2.13.1 Reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir, desfazer e refazer, prioritária e 
exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas 
e imperfeições, decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do objeto. 

2.14 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado. 

2.14.1 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus 
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, 
inclusive os decorrentes de aquisições com vícios ou defeitos constatáveis nos prazos da 
garantia, mesmo expirado o prazo. 

2.15 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 

2.15.1 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu 
pagamento. 

2.16 Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, 
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários. 

2.17 Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e 
expressa anuência da Contratante. 

2.18 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações pactuadas entre as partes. 

2.19 Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão- 
de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação. 
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2.20 Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor 
competente, não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das 
obrigações pactuadas entre as partes. 

2.21 Relatar a contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do 
fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados. 

2.22 Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes 
do fornecimento do objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos que 
venham a ser criadas e exigidas por Lei. 

2.23 Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra 
acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
transportes, fretes, equipamentos, seguros, tributos, contribuições de qualquer natureza ou 
espécie, salários e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços 
contratados. 

2.24 Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe 
venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato. 

2.25 Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, 
exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como 
cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho. 

2.26 Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários. 

2.27 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências 
da contratante; 

2.28 Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega inclusive o 
descarregamento dos materiais. 

2.29 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração 
Municipal. 

2.30 Entregar o objeto na sede das Secretarias Municipais ou outro local designado por 
esta. 

2.31 Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta formal 
ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura 
do contrato. 

2.32 Manter inalterados os preços e condições da proposta. 

2.33 Lançar na nota fiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico aqueles 
constantes do anexo A deste Termo de Referência. 

2.34 Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do 
contrato. 
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2.35 Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições 
contidas no Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao compromisso do 
fornecimento dos quantitativos registrados, atendendo às solicitações de compras do 
governo municipal. 

2.36 Atender as demais condições descritas neste Termo de Referência. 

2.37 São expressamente vedadas à contratada: 

a) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do 
Município; 

b) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato; 

c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o 
período de fornecimento. 

Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
2.38 Efetuar o pagamento na forma do item 11 do Termo, após o recebimento definitivo 
dos materiais e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais, 
previdenciárias, trabalhistas e as demais disposições deste Termo de Referência. 

2.39 Designar um profissional para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a 
execução do Contrato, conforme previsto no item 15 deste Termo de Referência. 

2.40 Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto 
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas. 

2.41 Rejeitar os materiais cujas especificações não atendam os requisitos mínimos 
constantes desse Termo de Referência - Anexos I. 

2.42 Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constantes da execução do objeto deste Termo de Referência, para que sejam adotadas as 
medidas conetivas necessárias. 

2.43 Informar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento 
dos materiais e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso. 

2.44 Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do 
objeto, podendo recusar o recebimento do material, caso não esteja de acordo com as 
especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência, informando as 
ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

2.45 Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições 
pertinentes neste Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do 
pagamento dos materiais fornecidos. 

2.46 Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contato, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de 
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 
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8.666193 e suas alterações. 

2.47 Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à 
firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma 
de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária. 

2.48 Expedir as Autorizações de Fornecimento. 

2.49 Receber o objeto em dias úteis, no horário de 08h às 13h, no local determinado na 
requisição/autorização de fornecimento; 

2.50 Disponibilizar local adequado para a realização da entrega. 

2.51 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a 
fiel execução do contrato; 

2.52 Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam 
devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação, 
para a entrega material. 

2.53 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de 
acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do 
Termo de Referência; 

2.54 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

2.55 Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada. 

2.56 Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades. 

2.57 Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na 
legislação. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 
3.1. O contrato tem vigência de 12 meses, a contar de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de termos aditivos, conforme 
disposições do art. 57 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, com redação dada 
pela Lei nº 9.648/98. 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária: ________________. 
CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR 
5.1. O valor do presente contrato é de R$ xxxxxxxxxxxxxx  
CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
6.1. A execução do objeto terá início logo após o recebimento da “Ordem de 
Fornecimento” emitida pela Contratante, de forma parcelada. 
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6.2. O fornecimento dos materiais será efetuado de forma parcelada, sob demanda, 
conforme a necessidade e de acordo com a conveniência da Administração, bem como da 
existência de disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinados pela 
Contratante, por ocasião da emissão da solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade 
da Contratada o ônus com a execução do objeto. 

6.3. O fornecimento será executado observado as disposições deste Termo de 
Referência. 

6.4. A Contratada fica obrigada a entregar os materiais no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias corridos após a solicitação formal pela contratante. 

6.5. Os materiais entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com sua 
conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante. 

6.6. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com 
as especificações e condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato. 

6.7. Os materiais deverão ser entregues na sede das Secretarias, nos endereços: 
Secretaria Municipal de Administração, localizada na Praça Demétrio Milhomem, nº 10, 
Centro; Secretaria Municipal de Educação, localizada na Travessa Maranhão Sobrinho, s/n, 
Centro; Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos, na Travessa 
Carolina, s/n, Jardim São Manoel, no horário das 08:00 às 12:00 horas e de 14:00 às 18:00 
horas. Sendo o frete, carga e descarga por conta do fornecedor até o local indicado. 

6.8. A empresa vencedora deve efetuar a entrega dos pedidos em perfeitas condições, 
conforme proposta apresentada, especificações técnicas e níveis de desempenho mínimos 
exigidos, dentro dos horários estabelecidos. 

6.9. O recebimento dos materiais não implica na sua aceitação definitiva, porquanto 
dependerá da verificação do resultado, por membro da unidade a que se destina os 
mesmos, da satisfação de todas as especificações do Termo de Referência. 

6.10. O não cumprimento do disposto no item 13.2 do Termo de Referência acarretará a 
anulação do empenho bem como a aplicação das penalidades previstas no edital e a 
convocação do fornecedor, subsequente considerando a ordem de classificação do certame. 

6.11. Os materiais serão recebidos e aceitos após inspeção realizada pelo FISCAL DE 
CONTRATO ou pelo servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitado caso 
não atenda ao quantitativo solicitado ou não esteja em perfeitas condições para a utilização. 

6.12. A administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em 
desacordo com os termos do Edital e seus anexos. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
7.1. O (s) material (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma: 

7.1.1. PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificação da 
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conformidade das especificações dos materiais com aqueles determinados nos Anexos II - 
Termo de Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se observarão apenas 
as informações constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a respectiva nota 
de empenho. 

7.1.2. DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 03 (três) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação das especificações, qualidade e quantidades dos materiais e 
consequentemente aceitação, mediante termo circunstanciado a ser elaborado pelo fiscal do 
contrato, a ser designado pela Contratante. 

7.2. O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser 
providenciada a mão de obra necessária. 

7.3. O aceite/aprovação do(s) gêneros alimentícios pelo órgão licitante não exclui a 
responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) gêneros 
alimentícios ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas, 
posteriormente, garantindo-se ao município as faculdades previstas no art. 18 da Lei nº 
8.078/90 (Lei do Consumidor). 

7.4. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, 
encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente 
do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada. 

CLAÚSULA OITAVA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
8.1. Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros 
encargos eventualmente incidentes sobre os produtos, não podendo sofrer reajuste de 
qualquer natureza, exceto nas hipóteses, conforme o item 12 do Termo de Referência;  
8.2. Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada não será devida 
indenização a Contratada, observadas as prescrições da Lei nº 8.666/93. 
8.3. A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos 
fornecimentos, para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para 
faturamento. 
8.4. Depois de realizada a conferência e aprovação do pré-faturamento, a CONTRATADA 
deve emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento, que deverão ser entregues nas 
respectivas Secretarias Municipais, nos seus respectivos endereços: a) Secretaria Municipal 
de Administração, Praça Demétrio Milhomem, nº 10, Centro; b) Secretaria Municipal de 
Educação, Travessa Maranhão Sobrinho, s/n, Centro; c) Secretaria Municipal de Assistência 
Social, na Travessa Carolina, s/n, Jardim São Manoel, ambas neste município de Porto 
Franco/MA, para fins de liquidação e pagamento. 
8.5. O pagamento às Contratadas será efetuado, por meio de transferência eletrônica ou 
ordem bancária, em até 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva dos materiais, com 
apresentação das notas fiscais devidamente certificadas pelo Agente Público competente. 
8.6. O pagamento deverá ser efetuado em parcelas proporcionais ao fornecimento dos 
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PRODUTOS, à medida que forem entregues, não devendo estar vinculado a liquidação total 
do empenho. 
8.7. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto às 
notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e 
Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - 
CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os 
produtos contratados, inclusive quanto o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços - ICMS. 
8.8. Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos 
fornecimentos devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante 
contabilização e apresentação, ao final de cada entrega ou período não inferior a um mês, 
pela Contratada, dos formulários de controle dos fornecimentos. 
8.9. A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do 
contrato ou outro servidor designado para esse fim. 
8.10. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas 
saneadoras. 
8.10.1. A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da 
reapresentação e protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as 
devidas correções, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à 
CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestação de serviços pela CONTRATADA. 
8.11. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer 
obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou 
atualização monetária. 
8.12. A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após 
a atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do 
contrato. 
8.13. A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os produtos na totalidade do valor e 
das quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o 
fornecimento efetivamente efetuado. 
8.14. A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, 
poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os 
valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela 
CONTRATADA, nos termos do contrato. 
8.15. No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórias à taxa 
nominal de 6% a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros 
simples. 
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8.16. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = 
Encargos moratórios devidos; N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e 
a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor 
da prestação em atraso. 
CLÁUSULA NONA - DO CRITÉRIO DE REAJUSTE 
9.1. Durante a vigência do contrato, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do 
inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 
9.2. Que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição 
da Administração para a justa remuneração, será efetuada a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea “d” do Art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta 
cometida: 
10.2. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso 
de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda, 
no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde 
que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
10.3. Multas: 
a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues com 
atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela 
continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução 
total. 
b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para 
ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento não abrangido 
pelas demais alíneas. 
c) 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não cumprimento 
de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato. 
d) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção 
das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório. 
e) 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por 
inexecução parcial do contrato. 
f) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura 
do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando 
houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao prazo limite 
de trinta dias, estabelecido na alínea "a". 
10.4. Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do 
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artigo 78 da Lei nº 8.666/93. 
10.5. Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da 
licitação desde que haja conveniência para a Administração Pública. 
10.6. Rescisão Judicial, nos termos da legislação. 
10.7. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos. 
10.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida 
a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 
11.1 A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão 
feitos por servidores especialmente designados, que anotarão em registro próprio todas as 
ocorrências, determinando o que necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados na forma do Artigo 67, da Lei nº 8.666, de 21.06.93. 
11.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou 
comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes a Administração. 
11.3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de 
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 
11.4 A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor 
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
12.1. O contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de termos 
aditivos, conforme disposições do Art. 57 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, com 
redação dada pela Lei nº 9.648/98. Havendo necessidade o contrato poderá sofrer 
acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco) do valor inicial atualizado do contrato, 
conforme previsto art.65 § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das 
ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei no. 8.666/93, de 21/06/93. 
13.2. Constitui motivo para rescisão do Contrato: 
13.2.1. O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
13.2.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu 
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
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13.2.3. A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração; 
13.2.4. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
13.2.5. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo 
primeiro do artigo 67 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993; 
13.2.6. A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
13.2.7. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
13.2.8. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
prejudique a execução do Contrato; 
13.2.9. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo Administrativo a que se refere o Contrato; 
13.2.10. A supressão, por parte da Administração, dos produtos, acarretando modificações 
do valor inicial do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
13.2.11. A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação 
da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo 
prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 
ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
13.2.12. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
Administração decorrentes dos produtos ou parcelas destes, já recebidos ou executados, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra 
assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 
obrigações até que seja normalizada a situação; 
13.2.13. A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para 
execução de serviço, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais 
especificadas nos projetos; 
13.2.14. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato. 
13.2.15. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, 
cisão ou incorporação, que implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular 
execução do contrato. 
13.2.16. O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993 sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEI ANTICORRUPÇÃO 
14.1. Ficam responsabilizados de forma objetiva, administrativa e civilmente as pessoas 
físicas e jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, no âmbito municipal, 
em atenção à Lei nº 12.846, de 01 de agosto de 2013; regulamentada pela IN CRG 
002/2015 e pela Portaria CRG 1.332/2016 que independente de transcrição integra o 
presente instrumento. 
CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Porto Franco/MA, com renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios 
oriundos da execução deste Contrato. E, para firmeza e como prova de assim haverem, 
entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente instrumento em 03 (três) vias de igual 
teor, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pela Contratada e pelas 
testemunhas abaixo nomeadas. 
 

Porto Franco (MA), XX de XXXXXXXXXXXX de 2023. 
 

Secretário(a) Municipal de ________________ 
CONTRATANTE 

 
EMPRESA: _______________________ 

Representante Legal 
CONTRATADO 

 
TESTEMUNHAS: 
1. _________________________ 
CPF/MF _________________ 
 
2. _________________________ 
CPF/MF _________________ 
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